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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA - CE

Processo nº: 0164221-38.2012.8.06.0001
Acusado(s): FRANCISCO ANTÔNIO RABELO CARNAÚBA
MEMORIAIS DE DEFESA
FRANCISCO ANTÔNIO RABELO CARNAÚBA, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em desfavor do acusado retromencionado, por o mesmo ter, em tese, cometido o crime capitulado nos artigo 302, caput, Lei 9.503/97 (Homicídio Culposo de Trânsito), por fato que teria ocorrido nesta comuna, em data de 16.05.2012.
Levado até à presença da Autoridade Policial, o delatado alegou culpa exclusiva da vítima (fls. 25/26).
A peça exordial acusatória foi recebida em 14.12.2017 (fl. 65).
No sumário de culpa, foram inquiridas três testemunhas arroladas pela acusação e interrogado o réu, via precatória, que novamente alegou culpa exclusiva da vítima.

Em sede de memoriais, entendendo não haver provas nos autos suficientes para sustentar um juízo condenatório da conduta do réu, pugnou o Ministério Público do Estado do Ceará pela ABSOLVIÇÃO do acusado.
II – DO DIREITO
A responsabilidade pelos crimes culposos deve ser apurada em consonância com o art. 18, II, do Código Penal, que impõe a configuração cabal e plena da culpa, caracterizada pela inobservância do dever de cuidado por imprudência, negligência ou imperícia. 

Além disso, para a tipificação dos crimes culposos é indispensável à comprovação de que o resultado era objetivamente previsível ao agente, segundo o comportamento do homem comum, pois se o agente não podia prever o resultado lesivo a ele imputado, não há que se falar em crime culposo.

Os limites da norma imperativa encontram-se no poder de seu cumprimento pelo agente, razão pela qual o dever de cuidado não pode ir além destes limites. Com efeito, a inevitabilidade do resultado exclui a própria tipicidade, ou seja, é indispensável que a inobservância do cuidado devido seja a causa do resultado tipificado como crime culposo.

Interrogado, o acusado assim dissertou:

“...tinha acabado de chegar do trabalho e um colega pediu para deixá-lo em casa. Ele estava em um bar. O depoente não tinha bebido. Não tinha faixa de pedestre. A iluminação era precária. Não estava acima da velocidade. Estava com menos de 60 km/h. O garupeiro se machucou. A vítima ia atravessando. Deu para ver. Ela estava terminando de passar. Escutou um grito: “olhe a moto”. Ela voltou correndo. Como já estava próximo, não deu para fazer nada. Não deu tempo frear e bateu nela, mas não caiu distante. Ficou no chão caído perto da vítima. A multidão chegou e não deu para ver muita coisa. Tem ciência que não foi imprudente em nenhum momento. Ela faleceu no local, mas depois de um bom tempo sofrendo. Foi atendido e levado ao hospital. Sentiu uma pancada nas costas e não deu para se levantar...”
As testemunhas inquiridas confirmam o relato do delatado, no sentido de que estava em velocidade compatível, não tinha faixa de pedrestre, não era perto de semáforo e  não dava para imprimir alta velocidade, pois a rua é estreita, escura e de duas mãos.
No caso sub judice, a previsibilidade objetiva do resultado não está presente, pois é esperado que condutores e pedestres obedeçam as normas de trânsito, o que não foi respeitado pela vítima. Tanto é verdade, que o próprio Ministério Público pediu a ABSOLVIÇÃO do réu em seus memoriais.
Com efeito, ainda que houvesse prova de que o réu, no momento do acidente, conduzia sua motocicleta com velocidade um pouco superior àquela regulamentar para a via, o restante da prova amealhada aos autos não permite concluir, com certeza, acerca do agir culposo, por imprudência, de sua parte.
Nesse contexto, depreende-se a impossibilidade de se verificar a culpa do condutor, uma vez que as testemunhas nada referiram sobre velocidade incompatível com o local ou a falta de atenção do motorista. 

O certo  que, Excelência, nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual. O Ministério Público não foi exitoso em provar a ação penal, uma vez que não conseguiu, através de depoimentos lançados em contraditório, comprovar o relato da vítima em sede inquisitorial, que, infelizmente, não foi possível ser realizado em juízo.
No caso sub judice, Excelência, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação do denunciado nos moldes preconizados na denúncia, pois os indícios existentes não são o bastante para se concluir tenha o mesmo praticado um crime de roubo, em sua forma tentada.
O que se produziu nestes autos, Probo Judicante, não é capaz de densificar uma prova  capaz de satisfazer os termos da denúncia; do contrário, a prova trazida pelo réu é consistente em afirmar o não cometimento dos crimes em apuração.
Portanto, Excelência, não há concretude na colheita de provas que se possa, sem ressaibo de dúvidas, chegar ao acusado como autor do crime de roubo, ora em apuração, condenando-o. NÃO SE PODE FAZER JUSTIÇA A QUALQUER PREÇO!

Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
O certo é que, Nobre Judicante, resta evidente que não há provas suficientes para a condenação da acusada, ou seja, as provas colhidas são insuficientes para a formação de um juízo de certeza, devendo no caso em questão levar-se em conta o princípio “ in dúbio pro reo”.
Corroborando a tese esposada, a posição da Jurisprudência, em casos assemelhados:

APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO MINISTERIAL - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO - IMPOSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO - IN DUBIO PRO REU (PRIMEIRO APELADO) - DESISTENCIA VOLUNTÁRIA CARACTERIZADA (SEGUNDO APELADO).1 - Se os elementos probatórios mostram-se frágeis e insuficientes para embasar a sentença condenatória, a manutenção da absolvição é medida que se impõe, sob pena de violação ao Princípio do In Dubio Pro Reo. 2- Não comprovado que o agente desistiu de prosseguir nos atos executórios do crime por circunstâncias alheias à sua vontade, mas sim por vontade própria, deve ser reconhecida a Desistência Voluntária prevista no art. 15 do CP , respondendo o réu, tão-somente, pelos atos praticados. 3- O crime de dano simples (art. 163 do CP), nos termos do art. 167 do CP , só se procede mediante queixa da vítima, carecendo de legitimidade ativa o Ministério Público para a propositura da ação penal. 4- Decaído o direito de queixa da vítima (art. 38 do CPP), deve ser extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, IV, do CP . (TJMG - ACr 1.0351.15.003739-5/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Octavio Augusto de Nigris Boccalini - DJe 24.01.2017) 
APELAÇÃO CRIMINAL - Furtos qualificados pelo rompimento de obstáculo e concurso de agentes. Falsidade ideológica. Arts. 155, § 4º, I e II, e 297, ambos do código penal . Sentença parcialmente procedente. Recurso defensivo. Furtos qualificados. Almejada absolvição por insuficiência de provas. Acolhimento parcial em relação a um dos réus. Negativa de autoria aliada à ausência de provas sobre o seu envolvimento no delito. Aplicação do princípio do in dubio pro réu. Absolvição pelo cometimento do primeiro furto que se impõe. Materialidade e autoria em relação ao segundo furto devidamente comprovadas. Confissão judicial de um dos corréus corroborada pelas palavras das vítimas e de um policial militar responsável pela prisão em flagrante dos acusados. Res furtiva encontrada no interior do veículo utilizado pelos réus durante a fuga. Pleito de afastamento das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, I e IV, do cp . Impossibilidade. Elementos probatórios que dão conta de que o furto foi perpetrado em concurso de pessoas e mediante o rompimento das portas e janelas que guarneciam a residência das vítimas. Condenação mantida. Falsidade ideológica. Réu que atribuiu a si identidade diversa e deu causa à lavratura de auto de prisão em flagrante e nota de culpa em nome de terceiro, com o intuito de eximir-se da responsabilidade pelo cometimento do crime de furto. Conduta que se subsume ao crime de falsa identidade previsto no art. 307 do cp . Desclassificação necessária. Dosimetria. Primeira fase. Pena-base elevada acima do valor mínimo legal diante da migração de uma das qualificadoras do crime de furto para as circunstâncias judiciais. Viabilidade. Pedido de assistência judiciária gratuita. Declaração de hipossuficiência nas razões de apelação. Presunção juris tantum de veracidade. Benefício concedido para a isenção das custas processuais. Almejada compensação da pena de multa com os valores em dinheiro que foram apreendidos. Origem lícita do numerário não comprovada. Recurso conhecido e parcialmente provido. Possibilidade da execução da pena, de acordo com a nova orientação do supremo tribunal federal. Sentença condenatória confirmada em segunda instância que permite o imediato cumprimento da reprimenda. Determinação de ofício. (TJSC - ACr 0009232-31.2013.8.24.0036 - Rel. Des. Volnei Celso Tomazini - J. 07.02.2017) 
Para o caso em análise, vejamos o que já decidiu o Tribunal Alencarino:
PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR - PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE PROVA - CULPA DO AGENTE NÃO DEMONSTRADA DE FORMA INDUBITÁVEL - FRAGILIDADE DAS PROVAS - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA - NECESSIDADE DE ABSOLVIÇÃO - RECURSO PROVIDO - 1- Condenado nas sanções do art. 302 da Lei 9.503/1997 ( Código de Trânsito Brasileiro ), c/c art. 18 do Código Penal , à pena de 03 (anos) anos e 03 (três) meses de detenção, a ser cumprido em regime aberto, além da suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, a defesa do réu interpôs apelação pugnando pela absolvição do mesmo, tendo em vista a ausência de provas suficientes a ensejar a sua condenação. 2- Para que haja crime culposo é necessária a conduta inicial voluntária - Ação ou omissão - ; A violação de um dever de cuidado objetivo (nas modalidades de imprudência, negligência e imperícia), o resultado naturalístico involuntário e a previsibilidade do referido resultado, demonstrando a possibilidade de o homem médio prever o resultado danoso. 3- Considerada a vasta prova oral colhida no decorrer da instrução, entende-se que, ao que parece, a colisão entre o veículo dirigido pelo réu e a bicicleta da vítima deu-se quando o réu vinha trafegando na estrada que liga Miraima à Amontada, na altura da localidade Cumbuco-Miraima, estando a vítima trafegando na contramão, em direção ao veículo, vindo a colidir com este. 4- Há ainda relatos de que a vítima vinha ziguezagueando na pista, na contramão, com suposta rapidez, estando afastada do acostamento, demonstrando uma possível imprudência. Em contrapartida, registre-se, por oportuno, que inexistem indícios de que o acusado imprimia em seu veículo velocidade incompatível ao local. 5- Nesse contexto, verifica - Se que não era possível ao réu evitar o acidente que acarretou a morte da vítima, pois, estando o mesmo trafegando em sua mão, em velocidade compatível para a via, a ele não era totalmente previsível que a vítima, em sua bicicleta, fosse trafegar na contramão. Aplicação do princípio da confiança. Doutrina e jurisprudência. 6- Nesse caso, não fica patente a noção da ausência do dever de cuidado do respectivo motorista. Pelo contrário, os elementos de convicção disponíveis à apreciação não evidenciam qualquer atitude imprudente do condutor do veículo, sendo bastante provável que o sinistro tenha sido gerado não por dolo ou culpa sua, mas, a rigor, por uma fatalidade, gerada por culpa da vítima, quer pela rapidez com que pedalava, quer por estar ziguezagueando entre sua mão e a contramão. 7- Vê-se, portanto, que o que se tem são meras suposições de que o acusado interceptou a trajetória da bicicleta de forma imprudente, inexistindo qualquer elemento de convicção a dar respaldo à conclusão do magistrado de piso de que o acidente foi causado por culpa do réu, subsistindo dúvida. 8- Corroborando com tal dúvida, tem-se que não foi realizado Laudo Pericial, sendo totalmente inviável presumir que o réu estivesse em velocidade superior à permitida ou mesmo que tivesse, pela dinâmica dos fatos, dado causa, por imprudência, ao acidente. 9- Assim, em consonância com o ordenamento jurídico brasileiro, para que se possa responsabilizar alguém pela prática de crime, impõe - Se ao Estado o ônus de provar, indubitavelmente, além da autoria e da materialidade do delito, a quebra do dever objetivo de cuidado e a previsibilidade do resultado no crime culposo, o que não ocorreu no caso concreto, não tendo a acusação se desincumbido do seu ônus probandi. 10- Não havendo prova cabal da alegada quebra de dever objetivo de cuidado por parte do réu, tampouco da previsibilidade objetiva do trágico evento danoso, impossível se mostra a manutenção da condenação do apelante, sendo necessária sua absolvição. 11- RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJCE - Ap 0007742-54.2011.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 03.08.2015 - p. 55) 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES EM SEDE DE APELAÇÃO - OMISSÃO - EXISTÊNCIA - TESES SUSCITADAS PELO EMBARGANTE EM SEDE DE APELAÇÃO CAPAZES DE INFLUENCIAR NO JULGAMENTO - AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO - NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO - VÍTIMA QUE VIOLOU PRINCÍPIO DA CONFIANÇA - AUSÊNCIA DE PREVISIBILIDADE - ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR AS OMISSÕES E, POR CONSEGUINTE, ABSOLVER O RÉU DO DELITO TIPIFICADO NO ART. 302, IV DO CTB - EMBARGOS ACOLHIDOS - 1- Sustenta o embargante que houve omissão no julgado, vez que não fora ventilado no mesmo acerca de o acusado não ter como ver o início da travessia da vítima, posto que esta saiu correndo pela frente de um outro ônibus cuja altura é de conhecimento público; O local do acidente não se tratava de parada de ônibus onde é comum a travessia de pessoas pela pista; Não havia faixa de pedestres hábil a indicar possível travessia de transeuntes; O fato da vítima encontrar-se sob o efeito de bebida alcoólica e o fato do acidente ter acontecido em um dia de domingo, quando não é comum o fluxo de pessoas, principalmente no Centro da Cidade. 2- Inicialmente, observa-se nas razões da apelação interposta pelo ora embargante que, de fato, as matérias que aduz não terem sido analisadas foram formuladas no recurso interposto. 3- Da leitura do acórdão ora embargado se observa que esta Câmara entendeu que restou caracterizada a imprudência do embargante, haja visto que se a velocidade empreendida pelo mesmo fosse menor não teria havido o acidente, assim como ser previsível pessoas atravessando na frente de veículos parados sem, contudo, analisar as teses aduzidas acerca de a vítima de ter atravessado a rua correndo pela frente de um ônibus; Não haver faixa de pedestres no local do acidente e nem ser o mesmo parada de ônibus e o fato do acidente ter ocorrido em um domingo, dia de pouco movimento no centro da cidade. 4- Aqui, não se está a afirmar que o Julgador está compelido a esgotar os fundamentos e artigos de Lei invocados pelas partes, posto que é sabido ser suficiente que exponha de forma clara e precisa os argumentos de sua convicção, sem, entretanto, se desgarrar de alegações trazidas pelas partes que, se analisadas, poderiam influir de maneira contrária ao decidido nos autos. 5- Apesar de não ser possível revolver tal entendimento quanto a ser excessiva a velocidade com que trafegava o réu, questiona-se: mesmo o embargante trafegando com a velocidade de 50 km/h (cinquenta quilômetros por hora), se a vítima não tivesse imprudentemente atravessado a via correndo, pela frente de um ônibus, em local que não havia faixa de pedestres e nem era parada de ônibus em um dia de domingo no centro da cidade, o acidente teria ocorrido? Entendemos que não, concluindo-se que, após sanadas as omissões do acórdão, o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima. 6- Considerando-se tal situação previsível, chegar-se-ia a conclusão de que todos os motoristas que forem ultrapassar veículos parados devem parar o automóvel para observar se pedestres não estão atravessando a rua correndo, o que não se mostra razoável, afinal é certo que, assim como os motoristas de veículos automotores, os transeuntes tem de respeitar as regras de trânsito, devendo atravessar vias de circulação preferencialmente na faixa de pedestres e sempre atenta ao fluxo de veículos na via. 7- No caso em tela, é de se concluir que houve violação do princípio da confiança por parte da vítima, afinal, apesar de ter sido considerada a velocidade de tráfego do veículo conduzido pelo apelante excessiva com base nos depoimentos das testemunhas de acusação que afirmaram ser a mesma de provavelmente 50 km/h (cinquenta quilômetros por hora) - Fato que não pode ser rediscutido em sede destes embargos - Tem-se que esta é menor que a máxima determinada para a via em que ocorreu o sinistro e a vítima, contrariando todas as recomendações para se atravessar uma via de circulação, atravessou-a correndo pela frente de um veículo parado que impedia a visão do motorista que trafegava na outra faixa de trânsito em local que, conforme já extensamente repisado, não possuía faixa de pedestre e nem era parada de ônibus. 8- Assim, reconhecendo-se a aplicação deste princípio, a jurisprudência dispõe não ser possível a configuração do crime culposo quando há por parte da vítima a violação ao supracitado princípio. Precedente STJ. 9- Embargos de Declaração com efeitos infringentes acolhidos para, sanando as omissões presentes no acórdão vergastado, absolver o embargante quanto ao delito tipificado no art. 302, IV da Lei 9.507/97. (TJCE - EDcl 0002344-63.2010.8.06.0000/50000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 27.08.2014 - p. 77) 
APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO CULPOSO NO TRÂNSITO - Art. 302, parágrafo único, inciso III, do CTB apelação. Recurso do ministério público. Falta de provas da culpa do acusado. Aplicação do princípio in dubio pro réu. Absolvição mantida recurso conhecido e desprovido. (TJCE - Ap 0002367-98.2011.8.06.0056 - Rel. Antônio Pádua Silva - DJe 26.06.2019 - p. 136) 
PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO - CULPA DO AGENTE E PREVISIBILIDADE NÃO DEMONSTRADAS DE FORMA INDUBITÁVEL - FRAGILIDADE DAS PROVAS - IN DUBIO PRO REO - NECESSIDADE DE ABSOLVIÇÃO - RECURSO PROVIDO - 1- Condenado à pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de detenção pelo crime do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro , o réu interpôs o presente apelo requerendo, em síntese, sua absolvição, tendo em vista a ausência de conduta culposa. Subsidiariamente, pede a retirada da pena de suspensão do direito de dirigir ou sua diminuição. Requer ainda o decote ou diminuição da indenização fixada. 2- Buscou a acusação comprovar, no decorrer da instrução processual, que o apelante, ao conduzir de forma imprudente o ônibus, causou a morte da vítima, que teve a cabeça decepada após batê-la em um poste. Ocorre que, em análise ao conjunto probatório contido nos autos, vê-se que, em que pese a comprovação da autoria e da materialidade do fato, não restou demonstrado, inequivocamente, que a conduta do réu estava dotada de imprudência, nem que o resultado danoso era previsível, como quis fazer crer o Parquet. 3- Diz-se isto porque, considerando a prova oral colhida, tem-se que, ao que parece, a vítima colocou a cabeça para fora do ônibus enquanto o coletivo já estava em movimento, tendo chocado-se com o poste de luz, o que ensejou seu óbito. 4- Neste contexto, é plenamente crível a versão do réu de que quando olhou pelos retrovisores estava tudo em plena conformidade (principalmente considerando o teor do depoimento da testemunha presencial, no sentido de que o apelante teria adotado as cautelas necessárias) tendo a vítima, repita-se, colocado a cabeça para fora quando o veículo já estava em movimento. 5- Mencione-se que o fato de o ônibus não atender às especificações de segurança quanto à abertura das janelas não pode ser utilizado para ensejar a condenação do réu, vez que o mesmo sequer era o proprietário do veículo, tendo apenas aceitado a vaga de emprego para dirigi-lo. 6- Quanto à quebra do dever objetivo de cuidado decorrente de o réu ter passado muito próximo ao poste, tem-se que a testemunha ocular informou que o acusado estava dirigindo no local correto e que o poste é que estava irregular, mais próximo à pista do que deveria. Some-se a isso o fato de que, pelo que se extrai do interrogatório do apelante, a pista não era larga - Em que pese passassem dois carros pelo local - Não havendo provas que permitam concluir que poderia ter dirigido mais distante do já citado poste. 7- Por fim, ficou demonstrado que o apelante, antes de sair, avisou que ia dar partida no automóvel e checou se todos estavam devidamente acomodados, tendo olhado os retrovisores neste momento. Aqui, ressalte-se que é demais exigir do motorista que dirija por todo o percurso olhando para os retrovisores e, ao mesmo tempo, para frente, pois a adoção de tais procedimentos mostra-se, no mínimo, inviável ao homem comum. 8- Neste contexto, não foram produzidas provas suficientes para demonstrar que o réu agiu de forma negligente, imprudente ou imperita. Ademais, jamais o motorista ou qualquer pessoa que estivesse em seu lugar iria imaginar que uma adolescente com 15 (quinze) anos de idade colocaria a cabeça para fora do coletivo em movimento, não havendo, portanto, a previsibilidade necessária para a configuração do crime culposo. 9- Nesta senda, não havendo prova cabal da alegada quebra de dever objetivo de cuidado por parte do réu, tampouco da previsibilidade objetiva do trágico evento danoso, impossível se mostra a manutenção da condenação do apelante, sendo necessária sua absolvição. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJCE - Ap 0010176-08.2011.8.06.0035 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 14.05.2019 - p. 7)
PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO - FRAGILIDADE DAS PROVAS COLHIDAS - IN DUBIO PRO REO - RECURSO PROVIDO - 1- Condenado à pena de 02 (dois) anos de detenção, por infração ao disposto no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro , o réu interpôs o presente apelo sustentando, em síntese, a necessidade de sua absolvição, em razão de o acidente ter sido ocasionado pelo desequilíbrio da vítima ao tentar subir o meio-fio, não tendo a acusação conseguido demonstrar que o recorrente agiu com culpa no caso concreto. 2- Para que haja crime culposo é necessária a conduta inicial voluntária - Ação ou omissão - ; A violação de um dever de cuidado objetivo (nas modalidades de imprudência, negligência e imperícia), o resultado naturalístico involuntário e a previsibilidade do referido resultado, demonstrando a possibilidade de o homem médio prever o resultado danoso. 3- Considerados os depoimentos colhidos ao longo do feito, bem como as provas documentais catalogadas, entende-se que, ao que parece, o atropelamento efetuado pelo caminhão dirigido pelo réu, que vitimou o ofendido, deu-se após o veículo caçamba já ter iniciado a ultrapassagem do ciclista, tanto que pela prova oral, o ofendido caiu entre a lateral central e a parte traseira daquele, tendo o pneu de trás do caminhão atingido-o. 4- Sobre o desequilíbrio da vítima, há ainda relatos, inclusive colhidos durante a instrução, de que o ciclista tentou, em determinado momento, subir o meio-fio, o que o fez escorregar e consequentemente cair na via, embaixo do caminhão, momento em que foi atropelado. 5- Em contrapartida, registre-se, por oportuno, que ainda que uma testemunha tenha afirmado, em inquérito, que o motivo do desequilíbrio foi o fato de o caminhão ter batido no guidon da bicicleta quando foi fazer a ultrapassagem (o que poderia demonstrar a imprudência), tal informação não foi confirmada em juízo, cabendo relembrar que a prova colhida durante o inquérito policial possui valor probante relativo, só podendo gerar um Decreto condenatório se amparada por outros elementos colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Precedentes. 6- Os elementos de convicção disponíveis à apreciação, os quais foram produzidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não evidenciam qualquer atitude imprudente do condutor do caminhão, sendo bastante provável que o sinistro tenha sido gerado não por dolo ou culpa sua, mas, a rigor, por uma fatalidade, gerada em razão de a vítima ter tentado subir o meio fio e escorregado, vindo o caminhão a atropelá-lo em seguida, tanto que segundo contido no laudo pericial, fls. 54, a bicicleta não apresentava avarias, apenas danos na manete direita (com a queda), o que causa dúvidas sobre a ocorrência de choque entre o aludido caminhão e o veículo menor. 6- Em consonância com o ordenamento jurídico brasileiro, para que se possa responsabilizar alguém pela prática de conduta delituosa, impõe-se ao Estado o ônus de provar, indubitavelmente, não só a materialidade e a autoria do crime, mas também a presença do elemento subjetivo, que no caso seria a culpa na modalide imprudência, o que não ocorreu no caso em comento, relembrando-se aqui a desistência da oitiva, por parte do Parquet, de algumas testemunhas arroladas na denúncia, razão pela qual se impõe a absolvição do réu. Precedentes. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJCE - Ap 0139109-72.2009.8.06.0001 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 07.03.2017 - p. 28) .

Outros tribunais também têm decidido semelhantemente, senão vejamos:
PENAL - HOMICÍDIO CULPOSO NO TRÂNSITO - AUSÊNCIA DE PROVA DE CONDUTA IMPRUDENTE OU NEGLIGENTE - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - Para a configuração do crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor é imprescindível a existência de provas robustas demonstrando que o condutor agiu com negligência, imprudência ou imperícia. Ausentes as provas nesse sentido, a manutenção da absolvição é medida imperativa. (TJRO - Ap 0012405-93.2011.8.22.0002 - Rel. Juiz José Antonio Robles - DJe 21.03.2019 - p. 162) 

APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO CULPOSO NO TRÂNSITO - AUSÊNCIA DE PROVA DA CULPA STRICTO SENSU - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - Não restando demonstrado que o agente tenha, quando do atropelamento da vítima, agido com culpa stricto sensu, a manutenção da sentença absolutória é medida que se impõe, em obediência ao princípio do in dubio pro reo. (TJMG - ACr 1.0704.15.011162-0/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Fortuna Grion - DJe 05.07.2019 ) 

APELAÇÃO CRIME - CRIMES DE TRÂNSITO - HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - Caso em que, embora inequívoca a participação do réu no acidente de trânsito que ceifou a vida da vítima, as provas amealhadas aos autos não são suficientemente seguras a confirmar a sua culpa, por imprudência, para o infausto evento. E, no âmbito criminal, a prova há de ser robusta e séria para a prolação de uma condenação, o que não ocorreu, na espécie. Sentença absolutória mantida. APELO DESPROVIDO. (TJRS - ACr 70079891131 - 8ª C.Crim. - Relª Desª Isabel de Borba Lucas - J. 27.03.2019 ) 
APELAÇÃO CRIMINAL - CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO - ART. 302 - HOMICÍDIO CULPOSO - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - Em que pese conste nos autos provas da materialidade e da autoria, como consta na sentença atacada, não ficou claro que o réu agiu culposamente no acidente que ocasionou a morte da vítima. Como é cediço, na ausência de prova que evidencie a conduta culposa do réu, impõe-se a sua absolvição. Portanto, diante da insuficiência probatória, deve prevalecer o princípio universal do in dubio pro reo, mantendo-se a sentença absolutória. RECURSO MINISTERIAL DESPROVIDO. (TJRS - ACr 70080047152 - 5ª C.Crim. - Relª Desª Lizete Andreis Sebben - J. 30.01.2019 ) 

APELAÇÃO PENAL - HOMICÍDIO CULPOSO E LESÃO CORPORAL CULPOSA NO TRÂNSITO - ABSOLVIÇÃO - ATIPICIDADE DA CONDUTA - FREADA TEMPESTIVA - COLISÃO, LESÃO CORPORAL E MORTE RESULTANTES DA REAÇÃO TARDIA DE OUTRO MOTORISTA - RECURSO PROVIDO - 1- A configuração do crime culposo exige que se façam presentes: a conduta humana voluntária, a violação de um dever objetivo de cuidado, a previsibilidade, o resultado naturalístico e a tipicidade. 2- Segundo assentado na sentença, o apelante conduzia seu automóvel com velocidade um pouco superior à permitida na via, mas freou seu veículo tempestivamente, sem colidir com a motocicleta das vítimas que seguia pela mesma pista, à sua frente. Logo, não se observa conduta imprudente, imperita ou negligente. 3- O codenunciado (absolvido na sentença), que seguia pela mesma via, mas estava atrás do apelante, desatento à dinâmica do trânsito, teve uma reação tardia em relação à frenagem do recorrente e sequer freou seu veículo, restando-lhe tentar desviar subindo no canteiro, porém colidiu seu automóvel tanto com o veículo do apelante como com a motocicleta das vítimas, lesionando uma e levando ao óbito a outra. Logo, não há resultado naturalístico a ser imputado ao recorrente. 4- Imperiosa a conclusão de que a conduta do apelante é atípica, ensejando sua absolvição, nos moldes do artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal . 5- Recurso provido. (TJDFT - Proc. 20151110018419APR - (1173597) - 2ª T.Crim. - Rel. Silvanio Barbosa dos Santos - J. 29.05.2019 ) 
No caso em tablado, Excelência, as provas convergem para a culpa exclusiva da vítima, o que deve redundar em absolvição sumária. Neste sentido:
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - HOMICÍDIO NO TRÂNSITO - CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA - NÃO OCORRÊNCIA DE CRIME - APELO CONHECIDO E IMPROVIDO - 1- O apelado foi absolvido sumariamente porquanto a perícia e as testemunhas comprovam que o evento morte foi causado exclusivamente pela conduta da vítima, que contrariou o princípio da confiança. 2- Nesse caso, a colisão de trânsito não constituiu crime quando o causador do evento faleceu, inexistindo tipicidade da conduta do apelado. 3- Apelo conhecido e improvido. (TJPI - ACr 2014.0001.004182-7 - 1ª C.Esp.Crim. - Rel. Des. Edvaldo Pereira de Moura - DJe 27.02.2018 ) 

APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE TRÂNSITO - HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 302 DO CTB) - ATROPELAMENTO EM RODOVIA - COMPORTAMENTO IMPRUDENTE DA VÍTIMA QUE ATRAVESSOU RODOVIA DE INTENSO TRÁFEGO EM LOCAL PROIBIDO, HÁ POUCOS METROS DE PASSARELA PARA TRAVESSIA DE PEDESTRES - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA - IMPUTAÇÃO OBJETIVA - IMPREVISIBILIDADE DO RESULTADO - DESCUMPRIMENTO DO DEVER OBJETIVO DE CUIDADO NÃO CONFIGURADO - ABSOLVIÇÃO DECRETADA - 1- A responsabilidade pelos crimes culposos deve ser apurada em consonância com o art. 18 , II, do Código Penal, que impõe a configuração cabal e plena da culpa, caracterizada pela inobservância do dever de cuidado por imprudência, negligência ou imperícia. 2- Para tipificação dos crimes culposos é indispensável a comprovação de que o resultado era objetivamente previsível ao agente, segundo o comportamento do homem comum, pois se o agente não podia prever o resultado lesivo a ele imputado, não há que se falar em crime culposo. 3- Não se pode afirmar que o acidente tenha decorrido da violação do dever objetivo de cuidado do apelante, muito menos que a ação poderia estar no âmbito de sua previsibilidade, sobretudo analisando a situação à luz do chamado princípio da confiança, elementar para a verificação dos limites do risco permitido e da imputação, bem como para delimitar o alcance do dever de cuidado objetivo a ser observado no caso concreto. 4- O princípio da confiança foi desenvolvido pela jurisprudência alemã como limitador do dever concreto de cuidado nas relações de trânsito. Segundo esse princípio, para viver em sociedade as pessoas devem confiar umas nas outras, ou seja, confiando que se agir em conformidade com as regras, as demais também agirão conforme tais regras. 5- In casu, restou demonstrado que a fatalidade ocorreu em virtude do lamentável e imprudente comportamento da vítima, que atravessou rodovia com tráfego intenso, em local proibido, já que há poucos metros existia uma passarela para travessia de pedestres, devendo, portanto, a conduta da vítima ser considerada como o fato causador do acidente, diante da imprevisibilidade do ocorrido, não havendo que se falar em inobservância ao dever objetivo de cuidado por parte do apelante, cuja conduta foi guiada pelo princípio da confiança que caracteriza a atuação dentro do risco permitido. (TJMG - ACr 1.0024.13.102061-2/001 - 1ª C.Crim. - Relª Kárin Emmerich - DJe 29.11.2017 ) 

PENAL - APELAÇÃO CRIME - HOMICÍDIO CULPOSO NO TRÂNSITO - ATROPELAMENTO - CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA - CONFIGURAÇÃO - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - 1- Inexigível do motorista que trafega em velocidade permitida pela via e é surpreendido por um animal montado que subitamente lhe aparece à frente, o dever e a obrigação de desviar do conjunto. Há que se interpretar o critério da previsibilidade, informadora da culpa em sentido estrito, com alguma flexibilidade, pois raciocínio contrário levaria ao cúmulo de se exigir cautela fora do razoável, com desprezo à realidade. Não se pode olvidar que todo acidente é, em última análise, de possível previsão. Por isso, os parâmetros do condutor devem ser os mesmos de uma pessoa normal e bem intencionada, não podendo exorbitar a antevisão e a diligência do homo medius, para conjurar acidentes imprevisíveis. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. (TJCE - Ap 1508-83.2000.8.06.0051/1 - Rel. Des. Haroldo Correia de Oliveira Maximo - DJe 05.03.2010 - p. 60) 
Destarte, em que pese a materialidade e autoria restarem devidamente comprovadas, diante da insuficiência probatória no sentido de sustentar a culpa do réu, entendo que, no caso concreto, deve prevalecer o princípio universal do in dubio pro reo.
Pelo exposto, condenar o denunciado pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
III - DO PEDIDO
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de ABSOLVER o acusado do crime que lhe é imputado na peça denunciatória, nos termos do art. 386, VII do CPP, em razão de falta de provas contundentes a uma condenação, valendo a seu favor o brocardo latino do in dubio pro reo.
Pede e espera deferimento.

Fortaleza-CE, 15 de agosto de 2019.

FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,

DEFENSOR PÚBLICO.
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